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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000959-93.2012.815.0571.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Pedras de Fogo.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Pedras de Fogo.
ADVOGADO: Athos Oliveira Soares.
APELADO: José Severino de Lima e Marcone Antônio da Silva.
ADVOGADO: Ananias Lucena de Araújo Neto.

EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA. SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  GARI.  ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE.  SÚMULA  Nº  42 DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
PREVISÃO  NO  REGIME  JURÍDICO  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  DE 
PEDRAS  DE  FOGO.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DAS  NORMAS  DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO POR DETERMINAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS. 
PAGAMENTO DEVIDO. APELAÇÃO E REMESSA DESPROVIDAS.

1. O adicional de insalubridade só é devido a servidor público submetido a vínculo 
estatutário  ou  temporário  se  houver  previsão  em  lei específica  editada  pelo 
respectivo ente federado. Inteligência da Súmula nº 42 deste Tribunal de Justiça.

2.  É  possível  a  aplicação  analógica  das  normas  do  Ministério  do  Trabalho  e 
Emprego  se  determinada  pela  lei  que  disciplina  o  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade aos servidores públicos do ente federativo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e à Apelação Cível n.º 0000959-93.2012.815.0571, na Ação de Cobrança, 
em que figuram como partes José Severino de Lima, Marcone Antônio da Silva e o 
Município de Pedras de Fogo.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da Remessa 
Necessária e da Apelação, e negar-lhes provimento.

VOTO

O Município de Pedras de Fogo, nos autos da Ação de Cobrança em face 
dele ajuizada por  José Severino de Lima e  Marcone Antônio da Silva, interpôs 
Apelação,  f.  59, contra  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da Vara  Única  daquela 
Comarca,  f. 50/56, que julgou procedente o pedido para condená-lo à implantação 
de  adicional  de  insalubridade  na  remuneração  dos  Autores,  ora  Apelados,  e  ao 
pagamento retroativo dos valores respectivos, observada a prescrição quinquenal, 
acrescidos de correção monetária e de juros de mora de 0,5% ao mês, contados da 
citação válida, por considerar que a ausência desse direito no rol do art. 39, § 3.º, da 
Constituição Federal, não é óbice à sua previsão na legislação infraconstitucional, e 
que é suficiente, para tanto, a disciplina contida no art. 129, da Lei Complementar 



Municipal  n.º  8/2000,  condenando-o,  ainda,  ao  pagamento  de  honorários 
sucumbenciais à razão de 10% do valor da condenação e submetendo a Sentença ao 
duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em  suas  Razões,  f.  60/67, alegou que  o  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade demanda disciplina em lei específica e que a previsão do referido art. 
129  é  genérica,  não  sendo  possível  suprir  suas  lacunas  com  a  aplicação,  por 
analogia, das normas administrativas editadas pelo Ministério do Trabalho.

Alegou que a concessão do adicional depende, também, de prova robusta, 
notadamente de exame pericial, não se podendo presumir que a atividade de gari é 
exercida  em condições  insalubres,  além de os  Apelados  não  terem requerido a 
produção de perícia ou de qualquer prova do exercício nocivo da atividade.

Afirmou  que  são  fornecidos  aos  garis  integrantes  dos  seus  quadros  os 
equipamentos de proteção individual necessários para que não mantenham contato 
direto com o lixo.

Requereu  a  reforma da  Sentença  para  que  seja  julgado improcedente  o 
pedido ou, subsidiariamente, para que seja reduzido a 5% o percentual devido a 
título de honorários sucumbenciais.

Contrarrazoando, f. 71/77, os Apelados argumentaram que o juiz não está 
adstrito  à  prova  pericial,  podendo  formar  sua  convicção  com base  nos  demais 
elementos  de  prova  encartados,  e  defenderam  que,  além  de  o  adicional  de 
insalubridade estar previso na referida lei complementar, o Ministério do Trabalho e 
Emprego,  na  Norma  Regulamentadora  n.º  15,  estabeleceu  que  a  coleta  e  a 
industrialização  do  lixo  urbano  são atividades sujeitas a insalubridade  em grau 
máximo, razões pelas quais requereram o desprovimento do Apelo.

A Procuradoria de Justiça, f. 82/84, pugnou pelo conhecimento do Recurso 
e, no mérito, entendeu não haver interesse que justifique sua intervenção.

O Recurso é tempestivo, f. 58, e dispensado de preparo, ante o disposto no 
art. 511, § 1.º, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Apelação  e  da 
Remessa Necessária.

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  a  servidores  submetidos  a 
vínculo  jurídico-administrativo,  na  linha  do  disposto  na  Súmula  n.º  42,  deste 
Tribunal de Justiça1, depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencerem.

Apesar  da referência,  no  texto  da  súmula, aos  agentes  comunitários  de 
saúde,  o  pagamento do adicional  de  insalubridade aos  garis,  pela  mesma razão, 
também depende de lei específica.

1 Súmula  42  –  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual 
pertencer.



A Lei  Complementar  Municipal  n.º  8/2000,  que  disciplina  o  Regime 
Jurídico  dos  Funcionários  Públicos  do  Município  de  Pedras  de  Fogo,  f.  19/23, 
estabelece, no art. 129,  caput, que são consideradas insalubres aquelas atividades 
que exponham os servidores a agentes nocivos à saúde, e, no parágrafo único, fixa 
os  percentuais  devidos,  conforme  o  grau  da  insalubridade, remetendo  aos  atos 
normativos do Ministério do Trabalho a disciplina dos limites de tolerância.

Eis o dispositivo legal:

Art. 129. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua 
natureza,  condições ou métodos de trabalho, exponham os funcionários a agentes 
nocivos à saúde.

Parágrafo  único  –  O  exercício  de  trabalho  em  condições  insalubres,  acima  dos 
limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção 
de  adicional  respectivamente  de  40%,  20%  e  10%  do  vencimento,  segundo  se 
classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.

Não  se  pode  dizer,  portanto,  que  não  há  previsão  legal  do  pretendido 
adicional e que a aplicação das normas administrativas do Ministério do Trabalho 
está se dando por analogia, ante sua incorporação pelo supramencionado texto legal.

Por outro lado, apesar de não ter  sido realizado exame pericial  e de os 
Autores não haverem apresentado qualquer prova de que exercem a função de gari 
em condições insalubres, tal situação foi expressamente reconhecida pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego,  no Anexo n.º 14, da Norma Regulamentadora n.º 15, em 
que  foram previstos,  entre  as  atividades  que  envolvem agentes  biológicos  cuja 
insalubridade é de grau máximo, o trabalho ou operações em contato permanente 
com lixo urbano, e o Município não se desincumbiu do ônus de provar que fornece 
equipamentos de proteção individual suficientes para afastar os danos à saúde.

Por  fim,  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  foram arbitrados  em 
percentual razoável, não excessivo, em consonância com os §§ 3º e 4º, do art. 20, do 
CPC, pelo que não é necessária sua redução.

Posto isso, conhecidas a Apelação e a Remessa, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


